Comarca da Capital – 7ª Vara Cível
Juíza: Joana Cardia Jardim Cortes
Processo nº 0074810-84.2013.8.19.0001
DAGOBERTO RODRIGUES JUNIOR propôs a presente ação de obrigação de fazer c/c indenizatória por dano moral e material com pedido de tutela antecipada em face de UNIMED-RIO COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO LTDA., alegando, em síntese, que possui câncer no pâncreas e a ré não autorizou seu tratamento, não obstante ser realizado por médica e clínica conveniadas. Requer a antecipação dos efeitos da tutela para que seja determinada à ré que forneça a medicação Oxaliplatina para seu tratamento e, ao final, seja confirmada a decisão que deferir a antecipação dos efeitos da tutela com a condenação da ré ao pagamento de indenização por dano moral. Com a inicial foram apresentados os documentos de fl. 17/40. Decisão à fl. 43 deferindo a antecipação dos efeitos da tutela para determinar à ré que forneça ao autor o medicamento Oxaliplatina, no prazo de 48 horas, sob pena de multa única no valor de R$ 20.000,00 e determinando a citação. Emenda à inicial à fl. 45 indicando o endereço do autor. Decisão à fl. 45 recebendo a emenda e determinando o cumprimento da decisão de fl. 43. Agravo de instrumento interposto pela ré às fl. 49/50. Contestação às fl. 64/85 alegando preliminarmente a impossibilidade jurídica do pedido e, no mérito, que a Anvisa não indica o medicamento requerido para o tratamento de adenocarcinoma de pâncreas; que não houve negativa, mas sim atraso na liberação (fl. 77) e a inexistência de dever de indenizar e de dano moral. Com a contestação foram apresentados os documentos de fl. 86/87. Decisão à fl. 89 intimando a parte ré a regularizar sua representação processual. Manifestação da ré à fl. 90, apresentando os documentos de fl. 91/97. Despacho à fl. 98 intimando o autor a se manifestar em réplica. Acórdão às fl. 102/124 negando seguimento ao agravo de instrumento. Réplica às fl. 126/129. Despacho à fl. 130 intimando as partes a se manifestarem em provas e a informar se possuem interesse na realização da audiência de conciliação. Manifestação da ré e do autor às fl. 131 e 132/133 informando que não tem mais provas a produzir e que não possuem interesse na realização da audiência de conciliação. É o relatório. Decido. A preliminar de impossibilidade jurídica do pedido se confunde com o mérito e com ele será analisada. No mérito, o ponto controvertido da questão é simples: saber se o réu deve ou não ser responsabilizado pelo fornecimento do medicamento Oxaliplatina para tratamento quimioterápico de Adenocarcinoma de Pâncreas e se da recusa advém dano moral passível de indenização. Com efeito, a negativa de custeio do medicamento necessário à realização do tratamento a que precisou se submeter o autor não encontra guarida no ordenamento jurídico. Isso porque, embora a ré sustente que o medicamento pleiteado não está previsto na Anvisa como adequado ao tratamento do mal que acomete o autor, não trouxe aos autos qualquer documento médico ou prova de que o tratamento não pode ser realizado, como opção médica, sendo certo que há nos autos documento emitido pelo médico do autor indicando o tratamento (fls.22). Nesse panorama, não pode o plano de saúde excluir a cobertura de medicamentos necessários ao tratamento quando há cobertura para a respectiva doença, sendo certo que quem define o tratamento e as condições necessárias é o profissional responsável. Nesse sentido: ´PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE FORNECIMENTO DE EDICAMENTO RECOMENDADO POR MÉDICO PARA APLICAÇÃO DOMICILIAR. CLÁUSULA ABUSIVA. AUTORA ARCOU COM OS CUSTOS. CABIMENTO DE DANOS MORAIS E MATERIAIS. Cuida-se de ação indenizatória pelo rito ordinário na qual objetiva a autora a condenação da ré em danos morais e materiais. Alega que foi diagnosticada com Hepatite C crônica e foi determinado por seu médico como tratamento a quimioterapia a base de ´peginteferon´ associado a ´ribavirina´ e ´victrelis´, como única forma viável de evitar o agravamento da doença. Aduz que solicitou autorização à ré, iniciando o tratamento em 13/04/2012. Contudo, em 04/05/2012 foi surpreendida com telefonema da ré, informando-lhe a suspensão do procedimento. A autora esclareceu que o tratamento prescrito compreende a associação de 3 drogas que não podem ser administradas separadamente, não sendo possível a sua interrupção. Por esse motivo, arcou com as despesas das doses aplicadas em 04/05/2012, no valor de R$ 1.320,00. Aduz a ré que a autora não teria direito ao requerido, pois o contrato não prevê o custeio de medicamento em âmbito ambulatorial. No que se refere à cobertura de tratamento, seja em ambiente hospitalar, seja em ambulatório, o Eg. STJ entende pela impossibilidade de limitação pelo plano. Se o contrato não restringe a cobertura à doença, sua interpretação deverá ser a mais favorável ao consumidor, ut art. 47 do CPDC. A indicação de medicamentos cabe única e exclusivamente ao médico, tendo em vista o quadro clínico da paciente. Aplicação da sumula 211 TJRJ. Observado o estado emergencial da saúde da autora, não há dúvidas acerca do dever da ré. Aplicação do art.35-C, Lei 9656/98. A injustificada suspensão do tratamento necessário à recuperação da saúde da autora importa no dever de restituição de todos os valores despendidos pela autora. Por fim, a conduta da ré configura defeito na prestação de serviços e deflagra o dever de reparação pelos danos morais causados à autora in re ipsa. Nesse diapasão, o valor da reparação originalmente fixado em R$ 8.000,00 não merece alteração. DESPROVIMENTO DO RECURSO.´ (Apelação 0177193-77.2012.8.19.0001 - 9ª Câmara Cível - Des. Roberto de Abreu e Silva - Julgamento em 10/07/2013) Dessa forma, conclui-se que a recusa à cobertura do medicamento necessário ao tratamento foi indevida, merecendo prosperar o pedido autoral, devendo o réu, portanto, arcar com os valores dos medicamentos necessários ao tratamento, além de todas as despesas inerentes ao mesmo. Resta analisar se a conduta do réu gerou ao autor dano moral passível de indenização. Verifica-se que a situação vivida pelo autor transbordou os limites do mero inadimplemento contratual, atingindo sua esfera psicológica. Com efeito, além de enfrentar a situação de saúde em que se encontrava, com grave doença, o autor não obteve o medicamento necessário para seu tratamento e teve que enfrentar verdadeira maratona para compelir, por decisão judicial, o réu a arcar com os custos do tratamento necessário à sua sobrevivência, sendo certo que os efeitos da quimioterapia são melhor observados quanto antes se inicie. No que concerne ao quantum a ser fixado a título de indenização, deve o julgador arbitrar uma quantia que seja compatível com a reprovabilidade da conduta, a capacidade econômica do causador do dano, a intensidade do constrangimento suportado pela vítima e suas condições sociais. Não pode, entretanto, o valor arbitrado ser insignificante, nem tampouco fonte de enriquecimento sem causa. De acordo com os critérios mencionados, e atenta ao princípio da lógica do razoável, fixo a indenização por dano moral em R$ 6.000,00 (seis mil reais). Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, e confirmo a antecipação dos efeitos da tutela concedida para torná-la definitiva, por ser devida pela ré o fornecimento do medicamento Oxalaplatina ao autor, bem como a cobertura para o pagamento de todas as despesas referentes ao tratamento a que precisou se submeter, até seu pronto restabelecimento. Condeno a ré, ainda, a pagar indenização em favor do autor pelo dano moral sofrido no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais), acrescidos de correção monetária a partir da data da presente sentença e juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a contar da citação. Condeno o réu, por fim, ao pagamento de custas e honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor da condenação, na forma do artigo 20, § 3º do Código de Processo Civil. Certificado quanto ao correto recolhimento das custas e quanto ao trânsito em julgado, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos. P.R.I.
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